PARECER N.º 2468
, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 195, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder competente a enquadrar, calcular e pagar os vencimentos dos Oficiais de Justiça nas Escalas de Vencimentos dos ocupantes de cargos de nível superior dos Quadros do Tribunal de Justiça do Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que o projeto, se convertido em lei, não implementará novas atividades ainda não previstas, em razão da vigência da Lei n.º 12.237, de 2006, que estabelece como requisito para o provimento de cargo de Oficial de Justiça ser portador de diploma de nível superior.

Entretanto, encontramos óbices, nos aspectos que nos compete analisar, nos §§ 1º e 2º do artigo 1º do projeto que estende o benefício  e o faz retroagir como "direito adquirido" para todos os aposentados e inativos, que ocuparam o cargo. Ocorre que, o pagamento dos atrasados inviabilizaria o orçamento do Estado e, tendo em vista que, somente a partir de 2006 passou a ser exigido diploma de nível superior, não há razão para retroagir indefinidamente como se fosse direito adquirido. Não somente a função Justiça seria inviabilizada, como outras igualmente importantes, em nosso Estado, como Saúde, Educação, Habitação e etc. Por essa razão, apresentamos a seguinte 

EMENDA

"Suprimam-se os §§ 1º e 2º do artigo 1º do Projeto de lei n.º 195, de2008."

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 195, de 2008, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Enio Tatto - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 11-11-2009

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Enio Tatto - Bruno Covas (com o voto em separado) - João Barbosa (com o voto em separado) - Jonas Donizette - Vitor Sapienza (com o voto em separado ) - Mauro Bragato

VOTO EM SEPARADO

De autoria de nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto de lei em epígrafe objetiva autorizar o Poder Competente a enquadrar, calcular e pagar os vencimentos dos Oficiais de Justiça nas Escalas de Vencimentos dos ocupantes de cargo de nível superior dos Quadros do Tribunal de Justiça do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável.

Na seqüência a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado. A despeito do parecer exarado pelo Nobre Deputado Enio Tatto, vejo-me compelido a exarar voto contrário ao referido projeto.

A despeito dos méritos do projeto, verificamos que objeto semelhante ao sugerido pela proposição já foi implantado por meio da Lei nº 12.237, de 2006, que estabelece corno requisito para o provimento de cargo de Oficial de Justiça ser portador de diploma de nível superior.

Ocorre que o presente projeto de Lei pretende enquadrar, calcular e pagar os vencimentos dos Oficiais de Justiça nas escolas de vencimentos dos ocupantes de cargo de nível superior, mesmo àqueles que já se encontram aposentados, ou já tenham ingressado no serviço público antes da exigência de nível superior para assunção do cargo, o que viola os mais comezinhos preceitos do nosso ordenamento jurídico.

Ademais, a meu ver, o presente projeto de lei viola a Constituição Estadual, expreS5amerlte no seu artigo 24, § 4 que explicita que é competência exclusiva do Tribunal de Justiça a iniciativa de leis que criem ou extingam cargos, bem como a remuneração dos seus serviços auxiliares

exatamente o caso em tela Na mesma linha, dispõe o artigo 24, §5°, 2 determina que não se admite aumento de despesa em projetos de organização dos serviços administrativos do Poder Judiciário.

Assim sendo, a aprovação do presente projeto representaria um desrespeito ao nosso ordenamento pátrio.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente  ao Projeto de Lei n.º 195, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas

